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INTRODUÇÃO
O presente capítulo apresenta uma discussão baseada nas evidências disponíveis 

na literatura sobre o atendimento em saúde às pessoas com deficiência auditiva durante 
a pandemia de COVID-19, a fim de fomentar e ampliar o debate sobre a temática junto 
aos estudantes, profissionais de saúde e demais interessados. Destaca-se a importância 
desta temática considerando a necessidade de acessibilidade dessa grande parcela da 
população, em seu amplo sentido, que perpassa pelos níveis metodológicos, atitudinais, 
arquitetônicos, estruturais, comunicacionais e digitais, para, assim, promover a inclusão de 
Pessoas com Deficiência (PcD) e caminhar em uma direção mais igualitária de direitos e 
de uma sociedade justa.

A PANDEMIA DE COVID-19 E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA
Um novo coronavírus surgiu no final do ano de 2019 vindo da China, mas rapidamente 

se espalhou pelo globo, caracterizando, assim, uma pandemia pelo COVID-19. 

O SARS-CoV-2 é um vírus identificado como a causa de um surto de doença 
respiratória [...] possui uma alta e sustentada transmissibilidade entre as 
pessoas. O período de incubação [...] é, em média, de 5 a 6 dias, no entanto, 
as manifestações clínicas podem surgir entre o primeiro e o décimo quarto 
dia após a exposição. O reconhecimento precoce e o diagnóstico rápido de 
infectados e contactantes são essenciais para impedir a transmissão e prover 
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cuidados de suporte em tempo hábil. O quadro clínico inicial mais comum 
da doença é caracterizado como síndrome gripal, na qual o paciente pode 
apresentar febre e/ou sintomas respiratórios. Entretanto, outras manifestações 
podem ocorrer, principalmente relacionadas a sintomas gastrointestinais e a 
perda do paladar e do olfato. O diagnóstico pode ocorrer a partir da avaliação 
clínica; clínica-epidemiológica; clínica-radiológica; ou laboratorial. A avaliação 
deve ser realizada de acordo com o grau de comprometimento respiratório e 
sistêmico para então classificar e definir a conduta terapêutica. Essa avaliação 
deve ser constantemente revisitada e reclassificada conforme as alterações 
necessárias, acompanhando-se as novas descobertas (ANVISA, 2020, p.6).

Com o advento da COVID-19, houve uma mudança nos hábitos de vida da população 
em nível mundial, com as barreiras sanitárias impostas, lockdown, distanciamento social, 
uso obrigatório de máscara, higienização das mãos, com todas as pessoas sendo afligidas 
de alguma maneira.

No entanto, algo ainda pouco discutido e conhecido pela comunidade científica 
afetou parcelas específicas da população. As pessoas com deficiência auditiva ou com 
surdez foram amplamente prejudicadas devido às barreiras comunicacionais impostas pelo 
uso dos dispositivos de proteção individual, fossem elas profissionais de saúde ou não.

Por definição, pode-se caracterizar a deficiência auditiva como uma perda bilateral 
de pelo menos 41 decibéis, medida por audiograma de diferentes frequências. Deficiência 
auditiva e surdez são sinônimos, se considerarmos apenas a visão orgânico-biológica, na 
qual existe uma limitação ou incapacidade de processar os sons do ambiente e da fala, 
sendo algo a ser corrigido. Uma outra forma de se pensar sobre a surdez é considerar 
toda a visão socioantropológica que envolve habilidades que não dependem do sentido da 
audição, respeitando, assim, a luta da comunidade, sua língua e cultura.

No mundo, existem mais de 500 milhões de pessoas com algum grau de deficiência 
auditiva; 34 milhões delas são crianças, e a vasta maioria dos adultos acima de 70 anos 
também está incluída no primeiro número. Dados do último Censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) de 2010 mostram que, no Brasil, esse número ultrapassa 
9,7 milhões de pessoas, sendo que 2,7 milhões delas não conseguem ouvir nenhum som. 

Ao vislumbrar esse grande número, podemos observar indivíduos que perderam a 
audição e utilizam dispositivos para melhorar a acuidade auditiva, com implante coclear, 
surdos oralizados, mas não podemos negar que uma considerável parcela desses 
indivíduos é majoritariamente sinalizante. Isso significa que utilizam a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) como principal forma de comunicação, já que essa é sua língua materna. As 
línguas de sinais desempenham papel decisivo para a comunicação das pessoas surdas, 
pois levam ao desenvolvimento pleno através de uma língua estruturada. 

Cabe ressaltar que elas não são universais, possuem toda a complexidade 
de qualquer outra língua falada (morfologia, semântica, sintaxe, fonética) e possuem 
parâmetros visuoespaciais que modificam completamente os sinais, que são configuração 
de mão, ponto de articulação, movimento, direção e expressões não manuais. Esse último 
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parâmetro inclui expressões faciais, movimentos de olhos e corpo, que podem definir 
diferenças lexicais e sintáticas.

Durante a pandemia, mesmo os profissionais que sinalizam em línguas de sinais 
tiveram dificuldades para sua comunicação, devido à quantidade de equipamentos de 
proteção utilizados para evitar a propagação do coronavírus. Esse foi um dos parâmetros 
que prejudicou a interpretação e trouxe incompreensão pelos clientes sinalizantes.

Figura 1 - EPI utilizados pelos profissionais de saúde na COVID-19

Fonte: ANVISA, 2022.

Considerando que a comunicação da informação correta tem importância chave 
para a compreensão das pessoas na luta contra a pandemia, neste texto apresentamos 
as principais evidências disponíveis na literatura acerca do atendimento nos serviços de 
saúde às pessoas com deficiência auditiva durante a pandemia COVID-19. As principais 
informações foram organizadas nos subtítulos a seguir.

O Acesso à Informação Adequada e Qualificada
Pessoas com surdez ou deficiência auditiva têm, em geral, maior dificuldade de 

acesso a informações durante emergências de saúde, o que leva a baixos resultados de 
qualidade de vida e disparidades de saúde. Diversos estudos demonstram que pessoas 
com surdez ou deficiência auditiva têm dificuldade de acesso a informações simples sobre 
saúde pública pela falta de material disponível em Língua de Sinais, precisando muitas 
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vezes recorrer a fontes nem sempre confiáveis, como redes sociais e textos disponíveis 
na internet.

Havia também uma preocupação com os idosos com deficiência auditiva ou com 
surdez, uma vez que esse grupo é suscetível a doenças crônicas, necessitando de 
acompanhamento regular nos serviços de saúde, e essas doenças são fatores de risco 
para a infecção pelo coronavírus.

Uma dificuldade encontrada foi sobre não haver um vocabulário unificado a respeito 
da COVID-19 para usuários de línguas de sinais. No início da pandemia, havia 15 sinais 
diferentes; alguns nem eram baseados em informações científicas, o que poderia levar 
a erros de entendimento. Até mesmo a utilização de dactilologia ou o soletrar através do 
alfabeto manual podem ser complexos devido aos diferentes níveis de compreensão da 
língua falada, uma vez que a Língua de Sinais é sua língua materna, e a Língua Portuguesa, 
sua segunda língua.

A Utilização dos Equipamentos de Proteção Individual
Como forma de diminuir a disseminação do coronavírus, a Organização Mundial 

de Saúde (MS) recomendou o uso de máscaras de proteção, o que foi seguido à risca em 
diversos países. O que não foi inicialmente pensado é como isso impactaria nas pessoas 
com deficiência auditiva e surdez, as quais se apoiam em comunicação alternativa como 
forma suplementar à sua linguagem.

O uso da máscara pode cobrir expressões faciais, movimento dos lábios e abafar a 
emissão vocal, dificultando a comunicação tanto de pessoas com perdas auditivas quanto 
de usuários de línguas de sinais.

Existem três categorias de máscaras sendo amplamente utilizadas: máscaras tipo 
PFF2, máscaras cirúrgicas e máscaras não médicas. Os mais usados também influenciam, 
podendo reduzir o nível do som de 4 a aproximadamente 12 decibéis, para máscaras 
cirúrgicas e a Peça Facial Filtrante - PFF, respectivamente. Ambas filtram micropartículas 
de agentes contaminantes suspensos no ar (aerossóis), com eficiência de filtragem pela 
vedação adequada da face. Além disso, o som medido no distanciamento preconizado entre 
as pessoas durante a pandemia também pode sofrer um decaimento entre 6 e 12 decibéis. 
A associação de distanciamento social e uso de máscaras é a combinação perfeita para a 
falta de compreensão de pessoas com diferentes graus de perda auditiva.  

A degradação acústica tem um efeito negativo maior naqueles indivíduos com 
implante coclear, e ela ainda pode variar de acordo com o tipo de material utilizado no 
equipamento de cobertura facial. Um estudo realizado por Vos et al. (2021) observou que o 
uso da máscara PFF2 sozinha não afetava tanto o reconhecimento do discurso por pessoas 
com dificuldade de audição, mas, ao se adicionar um material plástico, houve uma redução 
significativa no reconhecimento da fala do emissor por essas pessoas.
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Outros pesquisadores em um hospital de emergência na Itália observaram a 
dificuldade vivenciada por pessoas com deficiência auditiva diagnosticadas com COVID-19. 
60 % dos entrevistados relataram dificuldade moderada e severa na comunicação por conta 
dos EPIs devido à atenuação do som à falta de possibilidade de leitura labial.

A Necessidade do Emprego de Tecnologias Digitais
Existe uma preocupação extra quando pensamos em acessibilidade e tecnologias 

digitais. Isso tem relação com a possibilidade de acesso voltado para a realidade das 
pessoas surdas, favorecendo a interação com os ouvintes. Muitos serviços que antes 
eram presenciais tiveram que ser conduzidos por telefone ou por chamadas de vídeo. 
Fatores determinantes para compreensão das informações precisavam ser assegurados, 
como qualidade de som e imagem e incompatibilidade de áudio/vídeo, tudo para evitar a 
desistência do serviço pelo usuário.

Um outro fator determinante é a limitação do uso dessas tecnologias por pessoas 
com desordens cognitivas ou de aprendizagem, o que pode aumentar sentimentos de 
ansiedade, solidão e vulnerabilidade pré-existentes.

São muitas as possibilidades a serem exploradas pela tecnologia assistiva, norteando 
as políticas de inclusão digital, orientando a potência comunicativa do povo surdo, como 
conteúdos em vídeo com legendas e a transcrição de textos em Libras.

A ausência de protocolos
Os protocolos descrevem as linhas de cuidado tomando como referência as normas 

e rotinas relacionadas a uma condição de saúde determinada. Neste estudo, a busca foi a 
determinação de diretrizes operacionais, educacionais e de infraestrutura voltadas para a 
população surda no contexto da COVID-19.

Não existe respaldo para atendimento da população por profissionais com algum 
grau de deficiência auditiva. Falta um guia para orientar a ordem de desparamentação de 
EPIs que inclua aparelhos auditivos ou amplificadores de som, sem que haja contaminação 
para o profissional e para o paciente. Destacamos a necessidade de condutas seguras 
para a retirada dos equipamentos de proteção individual, criando uma sequência segura e 
correta e evitando a contaminação.

Como resposta à ausência de material a ser utilizado como fonte de informação, 
alguns autores até sugerem que os próprios profissionais criem materiais instrucionais, 
vídeos com legenda e postagens em redes sociais sobre os serviços disponíveis, a fim de 
minimizar os riscos de contágio para essa população.
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Recomendações para atendimento à população com deficiência auditiva 
durante a pandemia da COVID-19

A comunicação é essencial quando o cuidado é centrado no paciente e os profissionais 
devem adaptar suas estratégias às necessidades dele. Algumas vezes, soluções simples, 
como conhecer outras técnicas de comunicação, aumentar a atenção, olhar o paciente de 
frente, diminuir a velocidade da fala e reformular frases invésem vez de repeti-las gritando 
podem fazer a diferença na compreensão da mensagem.

Controlar o ambiente (iluminação, ruídos, posicionamento), volume e velocidade da 
fala, utilização de máscaras com janelas transparentes, baixa tecnologia assistiva (papel 
e caneta) ou alta tecnologia assistiva, como dispositivos com acesso à internet, tradutores 
remotos e transcritores de fala são exemplos de estratégias que podem ser implementadas. 

Para pessoas que já utilizam implante coclear e aparelhos auditivos, a degradação 
do som pode ser diminuída se utilizada apenas a máscara, desde que não seja de material 
plástico e óculos, salvo em procedimentos nos quais a Face Shield seja realmente 
necessária por protocolo de proteção.

Se desejamos melhores resultados de acessibilidade, precisamos assegurar que os 
materiais disponíveis estejam também na língua de sinais e sejam de fácil compreensão; é 
necessário incluir profissionais fluentes em língua de sinais; realizar treinamento qualificado 
para tradutores e intérpretes de língua de sinais; e aproveitar o alcance das mídias sociais 
para promover uma rede de informações acessíveis a essa comunidade, aproveitando seu 
alcance para criar uma conexão entre educação e saúde virtual.

Uma outra alternativa pode ser utilizar dispositivos que transformam áudio em texto, 
para facilitar a comunicação e superar esses desafios. E, se o uso de máscaras atrapalha 
a compreensão de pessoas que se apoiam em leitura labial, os profissionais podem fazer 
uso de visores transparentes. As máscaras com visores ou Face Shield são uma proteção 
reutilizável com lâmina em acetato de celulose cobrindo toda a face. 

No entanto, alguns pesquisadores consideraram a adoção de máscaras com janelas 
transparentes em detrimento das Face Shields uma decisão prematura e que necessitava 
de melhores estudos para que não causassem risco de exposição aos profissionais.

Além das medidas já citadas, encontros virtuais através de plataformas que permitam 
a utilização de ferramenta de legenda simultânea podem ser úteis. Tábuas de comunicação 
também podem ser utilizadas para promover uma comunicação rápida das necessidades 
dos clientes com os profissionais.

Apesar de diversas tecnologias poderem ser escolhidas, para surdos que possuem 
língua de sinais como língua materna, o respeito cultural deve ser mantido e a primeira 
escolha deve ser por um intérprete. Aplicativos tradutores levarão a uma tradução literal e 
as línguas de sinais têm gramática própria que difere da língua falada. Isso significa que 
o surdo que tem Libras como primeira língua, pensa em Libras, então, quando utilizamos 
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frases muito extensas, termos de difícil compreensão, podemos criar novas barreiras na 
comunicação, em vez de superar o problema em pauta.

Portanto, o acesso à informação adequada para os surdos, as barreiras ocasionadas 
pelo uso das máscaras e as soluções estratégicas para o enfrentamento da COVID-19, 
considerando a surdez, emergem como itens importantes nesta discussão temática.

Importante ressaltar que todas as estratégias devem ser escolhidas em consonância 
com as particularidades de cada cliente. Se ele é surdo, alfabetizado em Libras e não 
compreende bem o português, por exemplo, não cabe utilizar dispositivos transcritores de 
voz para língua escrita. O que realmente irá definir o tipo de comunicação utilizada será 
a identidade cultural da qual o cliente mais se aproxima. Se a priori se reconhece como 
surdo, então o ideal é utilizar a Língua de Sinais através de um profissional qualificado 
para tal, respeitando, assim, sua cultura e sua língua. Se possui algum grau de deficiência 
auditiva, mas uma identidade híbrida ou que se aproxime mais dos ouvintes, aí, sim, o 
profissional pode lançar mão de estratégias que utilizem a língua escrita.

Há necessidade de estudos na área de deficiência auditiva e COVID-19, na 
assistência em saúde como um todo, bem como na perspectiva do cuidado de enfermagem 
direcionado para esse grupo populacional ainda vulnerável. Existem diversas outras doenças 
de transmissão e contágio similar à COVID-19, que necessitam das mesmas barreiras de 
proteção e uso de equipamentos. Isso posto, faz-se necessário que os profissionais de 
saúde estejam preparados para discutir e promover um atendimento igualitário à população 
com deficiência auditiva que ultrapasse qualquer barreira comunicacional.
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